
FEDERAÇÃO DAS CÂMARAS MUNICIPAIS DO RIO GRANDE DO NORTE - FECAMRN

ATA DA PRIMEIRA SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO FERNANDO-RN, RELATIVA À SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA DÉCIMA OITAVA LEGISLATURA, REALIZADA
NO DIA 18 DE AGOSTO DO ANO DE 2026.

Aos dezoito dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e seis (2026), às 18h00min (dezoito horas e zero minutos), reuniu-se a Câmara Municipal de São Fernando, Estado do Rio Grande do Norte, situada
a Rua Capitão João Florêncio n°45, Centro, São Fernando/RN, presidida pelo vereador presidente José Dinovan de Araújo. Na oportunidade compareceram e assinaram o livro de presença os seguintes
Vereadores: José Dinovan de Araújo, Misael Bruno de Araújo Silva, Welligthon Nivan de Medeiros, Rubinaldo Dantas e Jubson Simões. Havendo quórum legal, o Senhor Presidente declarou aberta a Sessão,
sendo assim, convidou o senhor vereador Jubson Simões para fazer a leitura da Ata da sessão anterior. Após a leitura da ata, a mesma foi votada e aprovada. Em seguida, o Sr. Presidente autorizou o vereador
para fazer a leitura das matérias encaminhadas. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°05/2026 – de autoria do Poder Executivo – Institui o Código de Posturas do Município de São Fernando, Estado do rio
Grande do Norte, estabelece normas de polícia administrativa, higiene, limpeza, utilização dos espaços públicos, funcionamento de atividades, sossego público, proteção da coletividade e dá outras
providências. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°04/2026 – de autoria do Poder Executivo – Institui o Código Municipal de Obras, Edificações, Urbanismo e Infraestrutura Urbana do Município de São
Fernando/RN, estabelece normas para o planejamento, licenciamento, execução, fiscalização e utilização das obras públicas e privadas, disciplina o ordenamento do espaço urbano e dá outras providências.
PROJETO DE LEI MUNICIPAL N°37/2026 – de autoria do Poder Executivo – Autoriza o Poder Executivo a abertura de crédito especial no valor de R$ 44.196,07 (quarenta e quatro mil cento e noventa e seis
reais e sete centavos) no orçamento do exercício 2026. PROJETO DE LEI MUNICIPAL N°36/2026 – de autoria do Poder Executivo – Reconhece a Associação América Sãofernandense Esporte Clube como
entidade que desenvolve relevantes atividades em benefício da comunidade, semelhante ao status de utilidade pública, e dá outras providências. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°03/2026 – de autoria do
Poder Executivo – Institui o Programa Municipal de Incentivo ao Esporte Amador no âmbito do Município de São Fernando/RN e dá outras providências. PROJETO DE LEI N°38/2026 – de autoria do Poder
Executivo – Autoriza o poder executivo a abertura de crédito especial no valor de R$ 47.957,92 (quarenta e sete mil novecentos e cinquenta e sete reais e noventa e dois centavos). Fez o uso da Palavra o
Vereador Misael Bruno de Araújo Silva, no qual saúda todos os presentes, como também os internautas, aos nobres colegas vereadores. Hoje iniciamos o nosso segundo período ordinário, dando continuidade
aos trabalhos desta Câmara Municipal. Como vereador, reafirmo o meu compromisso de fazer a minha parte, exercendo o papel de fiscalizar, apresentar demandas e buscar, juntamente com os demais
representantes desta Casa, melhorias que possam contribuir para o bem-estar da população do município de São Fernando. Quero também cumprimentar os meus colegas vereadores e desejar que possamos
continuar trabalhando da melhor forma possível, com diálogo, responsabilidade e união, sempre tendo como objetivo principal o desenvolvimento do nosso município e a melhoria da qualidade de vida dos
nossos cidadãos. Senhor Presidente, hoje tenho algumas pautas que gostaria de apresentar. Inicialmente, por meio de requerimento verbal, gostaria de solicitar ao Poder Executivo que, dentro das
possibilidades, observe a situação dos barreiros, açudes da zona rural do nosso município. Estive recentemente na região da Marizeira e também na localidade de Barra do Forte e pude constatar que, em
razão das chuvas, alguns trechos apresentam bastante deterioração, com formação de buracos e desníveis nas laterais das passagens, situação que pode oferecer riscos às pessoas que transitam por esses
locais, especialmente aos moradores das comunidades rurais. Dessa forma, solicito ao Poder Executivo que, se possível, providencie a passagem de máquinas e a colocação de material adequado, como areia,
piçarra ou pedra, conforme a necessidade de cada localidade, a fim de melhorar as condições dessas passagens e garantir maior segurança para os moradores. Ressalto que essa atenção não deve se limitar
apenas às regiões de Marizeira e Barra do Forte, mas deve alcançar todas as comunidades rurais, passagens, estradas e demais pontos do município que estejam necessitando de manutenção. Outro ponto que
gostaria de registrar nesta noite diz respeito a uma solicitação apresentada por um morador da Rua da Caern, que me procurou há alguns dias. Segundo o relato, a referida rua se encontra bastante escura,
havendo, possivelmente, luminárias queimadas ou com funcionamento inadequado. Diante disso, solicito ao Poder Executivo que verifique a situação da iluminação pública naquela rua e, caso seja constatada a
necessidade, providencie a substituição das lâmpadas ou a realização dos reparos necessários. A melhoria da iluminação é importante não apenas para proporcionar mais conforto aos moradores, mas também
para contribuir com a segurança de todos que transitam pelo local.  Por fim, senhor Presidente, gostaria de manifestar uma preocupação relacionada à presença de mosquitos em nosso município,
especialmente diante do risco de doenças como dengue e chikungunya. Sabemos que esse é um período que exige atenção redobrada e que o combate ao mosquito depende de ações contínuas do Poder
Público e também da colaboração da população. Tenho conhecimento de que os agentes de endemias realizam um trabalho importante e que vêm desempenhando suas funções com dedicação. No entanto,
considero necessário, neste momento, intensificar as ações de fiscalização, orientação e prevenção, especialmente na identificação e eliminação de possíveis criadouros de mosquitos em residências, terrenos e
locais onde haja acúmulo de água ou pouca movimentação de pessoas. Também gostaria de reforçar a possibilidade de o município buscar, por meio de parceria com os órgãos competentes, a disponibilização
do carro fumacê para São Fernando, caso seja tecnicamente recomendado e autorizado pelas autoridades sanitárias. Salvo engano, essa questão já foi anteriormente levantada por outro vereador desta Casa, e
acredito que seja importante reforçar a solicitação diante da preocupação existente. Sabemos que, após o período chuvoso, a presença de mosquitos aumenta consideravelmente em nossa região, chegando ao
ponto de dificultar que as famílias permaneçam tranquilamente nas calçadas e em áreas externas de suas próprias residências. Mais importante do que o incômodo, porém, é a preocupação com a transmissão
de doenças. Portanto, reforço a necessidade de atenção especial por parte do Poder Público para as ações de prevenção e combate aos mosquitos, especialmente à dengue e à chikungunya, buscando evitar
que a população venha a sofrer com um aumento de casos. Senhor Presidente, essas são as três questões que gostaria de apresentar nesta noite: a manutenção das estradas e passagens da zona rural, a
melhoria da iluminação pública na Rua das Caern e o reforço das ações de prevenção e combate aos mosquitos e às doenças por eles transmitidas. Reitero o meu compromisso de continuar ouvindo a
população, levando suas reivindicações a esta Casa Legislativa e buscando, dentro das atribuições do mandato, contribuir para a solução dos problemas do nosso município. Agradeço a atenção de todos os
colegas vereadores, do senhor Presidente e da população que nos acompanha. Muito obrigado e uma boa noite a todos. Fez o uso da Palavra o Vereador Jubson Simões, no qual saúda todos os presentes, como
também os internautas, aos nobres colegas vereadores. Estamos iniciando o nosso segundo período legislativo do ano de 2026. Este é um ano atípico para o país e, consequentemente, para os municípios, em
razão da realização das eleições para a Presidência da República, Senado Federal, Câmara dos Deputados e Assembleias Legislativas. Sabemos que, em anos eleitorais, a dinâmica política e administrativa se
modifica, inclusive no que diz respeito à busca de recursos para os municípios. Diante disso, nós, vereadores, precisamos estar engajados e atentos, buscando contribuir para a eleição de representantes que
verdadeiramente tenham compromisso com os interesses de São Fernando. Gostaria, neste momento, de fazer uma breve reflexão sobre o papel do vereador. Quantos de nós, vereadores, já fomos procurados
por candidatos em busca de apoio político? O vereador é, muitas vezes, o político que está mais próximo da população. É a primeira pessoa a quem o cidadão recorre quando precisa apresentar uma
reivindicação, solicitar um serviço público ou buscar auxílio diante de alguma dificuldade. Por isso, considero que o vereador exerce um papel extremamente importante na vida pública do nosso país.
Entretanto, infelizmente, essa função nem sempre recebe o devido reconhecimento. Estamos acompanhando discussões e projetos que questionam a própria existência ou a estrutura das Câmaras Municipais,
especialmente nos municípios de menor porte, além de propostas que buscam reduzir a remuneração dos vereadores. Ao mesmo tempo, durante os períodos eleitorais, candidatos a deputado estadual,
deputado federal e senador procuram os vereadores, as prefeituras e as lideranças municipais em busca de apoio. O vereador assume compromissos, participa das campanhas e trabalha diretamente junto à
população para ajudar a eleger esses representantes. Porém, muitas vezes, depois da eleição, não recebe o mesmo apoio desses parlamentares. É uma situação que considero injusta. O vereador é utilizado
durante a campanha, mas, posteriormente, muitas vezes fica sem o devido reconhecimento e sem o apoio necessário para atender às demandas da população. A função de vereador é árdua. Nós lidamos
diariamente com o povo, com famílias que enfrentam dificuldades, com pessoas desempregadas, com cidadãos que precisam de assistência e que recorrem ao vereador justamente por ser o representante
político que está mais próximo delas. Por isso, faço esta reflexão especialmente neste período eleitoral. Não é fácil exercer a vereança, e acredito que todos os colegas desta Casa conhecem a realidade do
nosso trabalho. Também é importante que a população acompanhe mais de perto as sessões da Câmara Municipal. Infelizmente, muitas pessoas não participam das sessões e acabam não tendo conhecimento
dos projetos de lei, debates e decisões que são discutidos nesta Casa. Há matérias de grande importância para o município que precisam ser conhecidas e acompanhadas pela população. Neste momento, por
exemplo, temos a discussão acerca do Código de Posturas do Município. Trata-se de uma legislação extremamente importante, pois estabelece normas que irão reger diversas questões da vida administrativa e
social de São Fernando. Antes de chegar novamente a esta Casa, o projeto havia sido encaminhado pelo Poder Executivo com mais de 450 páginas. Conversei anteriormente com o prefeito e destaquei que,
para um município pequeno como São Fernando, não seria necessário um texto tão extenso, podendo ser feita uma legislação mais objetiva e adequada à nossa realidade. Agora, o projeto foi reduzido
praticamente pela metade, estando com pouco mais de 200 páginas, buscando uma maior simplificação e objetividade. A Câmara irá analisar o projeto com responsabilidade. Vamos reunir as comissões
competentes, especialmente as Comissões de Justiça e Redação, Orçamento e demais comissões que forem necessárias, para que possamos estudar a matéria, apresentar eventuais alterações, propor emendas,
se forem necessárias, e, posteriormente, votar o projeto da melhor maneira possível e no menor prazo que o processo legislativo permitir. Outro assunto que considero extremamente importante diz respeito à
recente decisão do Supremo Tribunal Federal relacionada ao Tema 1.455, decorrente de questionamento apresentado pelo Município de Florianópolis, em Santa Catarina, envolvendo a forma de cálculo do
IPTU. Segundo o entendimento que foi apresentado, foi considerada inconstitucional a fixação, por lei municipal posterior à Emenda Constitucional nº 29/2000, de alíquotas do IPTU em razão da área do
imóvel. Essa questão merece a nossa atenção porque, em São Fernando, recentemente aprovamos legislação relacionada ao IPTU que utiliza critérios vinculados à área do imóvel para a definição da alíquota.
Diante dessa decisão do Supremo Tribunal Federal, precisamos analisar cuidadosamente a legislação municipal e verificar a necessidade de adequação. Não podemos permanecer em uma situação que
eventualmente esteja em desacordo com o entendimento do STF. É necessário que a Câmara converse com o Poder Executivo para que possamos buscar uma solução consensual e juridicamente adequada.
Precisamos avaliar os imóveis e estabelecer corretamente os critérios para a definição do valor final do IPTU, respeitando a legislação e a jurisprudência aplicáveis. Sabemos que o IPTU é um tributo que não é
bem recebido pela população, mas trata-se de uma obrigação tributária prevista em lei. Ainda assim, é nosso dever garantir que sua cobrança seja realizada de forma correta, justa e dentro dos parâmetros
constitucionais e legais. Também considero importante registrar que existem discussões em âmbito nacional sobre a estrutura tributária brasileira, inclusive propostas relacionadas a tributos como IPTU e
IPVA. É um debate que merece atenção, especialmente porque envolve diretamente o cidadão e a forma como os recursos públicos são arrecadados. Mudando de assunto, gostaria de registrar uma observação
que fiz andando pelas ruas de São Fernando. Tenho encontrado várias árvores cujos galhos estão avançando sobre as vias públicas e prejudicando a circulação. Na região próxima à casa de Dinovan, onde
funcionava o cartório, há, por exemplo, uma árvore cujos galhos estão ocupando praticamente toda a passagem da rua, dificultando o trânsito de veículos e pedestres. É necessário que o Poder Executivo, por
meio do setor responsável, realize as podas necessárias e faça uma vistoria nas demais ruas do município para identificar situações semelhantes. São questões que muitas vezes parecem pequenas, mas que
fazem parte da manutenção cotidiana da cidade e precisam ser observadas pelo Poder Público. Também sabemos que este é um ano eleitoral e que teremos dificuldades para conseguir novos investimentos e
recursos. Precisamos trabalhar com aquilo que temos à disposição. Conversei recentemente com o prefeito Genilson e, segundo as informações que me foram repassadas, a situação financeira do município
não é confortável. Existe uma expectativa de redução significativa dos repasses do Fundo de Participação dos Municípios durante os meses de agosto, setembro e outubro, o que poderá aumentar as
dificuldades financeiras enfrentadas pela administração municipal. Temos muitos pedidos e reivindicações da população, mas muitas vezes esbarramos justamente na limitação financeira. Também estamos
vendo a situação dos trabalhadores que eram contratados por empresas terceirizadas. Segundo as informações apresentadas, alguns desses contratos não poderão ser mantidos em razão da falta de recursos
para custear essas despesas. Estamos entrando em um período difícil, praticamente na segunda metade do ano. Além disso, os meses seguintes serão marcados pelo calendário eleitoral, o que naturalmente
altera a dinâmica política e administrativa. Por isso, precisamos trabalhar com responsabilidade, dentro das limitações existentes, buscando soluções para aquilo que for possível realizar. Outro assunto que
considero muito importante é a situação das casas que estão sendo objeto de demolição ou que estão ameaçadas de serem demolidas em razão das intervenções relacionadas à barragem. Entendo que
precisamos lutar para que a suspensão dessas demolições seja mantida pelo maior tempo possível e, principalmente, para que sejam reavaliadas as situações das casas que não oferecem risco e que não serão
atingidas pelas águas. Existem imóveis que, aparentemente, estão afastados da área de risco e que, mesmo assim, podem ser demolidos. É necessário analisar cada caso com responsabilidade. Na região do rio
piranhas, por exemplo, existe uma casa localizada em área elevada, que, pelo que se observa, não chega a ser atingida pelas águas. Além disso, trata-se de um imóvel que possui história familiar e representa
muito para seus proprietários. Por isso, acredito que devemos unir esforços, juntamente com os demais vereadores que desejarem participar dessa luta, para buscar junto ao Governo do Estado uma solução
que evite demolições desnecessárias. Nesse momento, concedo a palavra, em aparte, ao ilustre vereador Bruno Silva. Aparte do Vereador Bruno Silva. Agradeço ao vereador Jubson Simões pela concessão do
aparte. Gostaria de falar justamente sobre a questão das empresas terceirizadas e dos trabalhadores que vinham exercendo suas funções por meio dessas empresas. Como vereadores desta Casa, temos
sempre a preocupação de priorizar a geração e a manutenção de empregos para as pessoas do nosso próprio município, evitando que famílias fiquem desamparadas. Na minha opinião, e faço questão de deixar
claro que se trata de uma opinião e de uma sugestão pessoal, o Poder Executivo deveria fazer um esforço para verificar a possibilidade de realocar essas pessoas para as mesmas funções que já exerciam, caso
exista viabilidade legal e administrativa. Se não me engano, muitas dessas pessoas recebiam aproximadamente um salário mínimo. Minha preocupação é grande porque estamos falando de cerca de 20 famílias
e, em sua maioria, de mães que são responsáveis pelo sustento de seus filhos e dependentes. Muitas dessas pessoas, justamente em razão da renda que recebiam pelo trabalho, deixaram de receber
determinados benefícios sociais. Portanto, a perda desse emprego representa um impacto ainda maior para essas famílias. Minha sugestão é que o prefeito analise essa situação e procure uma alternativa para
que essas pessoas não fiquem desamparadas. Caso seja necessário, que sejam avaliadas medidas de economia em áreas e despesas que não sejam essenciais neste momento, sempre respeitando a legalidade,
para que seja possível preservar esses postos de trabalho ou encontrar uma solução para essas famílias. Não estou aqui determinando uma medida específica, mas propondo que o assunto seja analisado de
forma conjunta e responsável. Se considerarmos aproximadamente 20 trabalhadores recebendo um salário mínimo, estamos falando de recursos que chegam diretamente a muitas outras pessoas, porque cada
trabalhador possui filhos, familiares e outras pessoas que dependem daquela renda. Dessa forma, o impacto alcança uma parcela significativa da população. Essa é a minha preocupação nesta noite e acredito
que o prefeito precisa avaliar essa situação com atenção, procurando uma alternativa dentro do orçamento municipal. Não podemos deixar essas pessoas desamparadas. São trabalhadores que já vinham
exercendo suas funções há bastante tempo e que diariamente nos procuram perguntando quando poderão voltar a trabalhar. Nós, vereadores, fazemos o que está ao nosso alcance. Não temos a caneta para
determinar diretamente a contratação, mas temos a responsabilidade de levar essas demandas ao Poder Executivo e buscar soluções. Tenho conversado com o prefeito sobre essa situação e continuarei
fazendo isso. Neste momento, o que podemos fazer é pedir que a situação seja analisada e resolvida da melhor forma possível, para que essas pessoas possam voltar a trabalhar e garantir o sustento de suas
famílias. Muito obrigado, vereador Jubson Simões. Retomada do pronunciamento do Vereador Jubson Simões. Eu é que agradeço ao colega vereador Bruno Silva pela sua intervenção. Também gostaria de
conceder um aparte ao novo colega vereador Rubinaldo Dantas. Aparte do Vereador Rubinaldo Dantas. Agradeço ao colega vereador Jubson Simões pela concessão do aparte. Realmente, essa questão das
casas que estão sendo pretendidas para demolição merece a nossa atenção. Inclusive, recebi recentemente uma ligação do engenheiro responsável pela obra. Não sei exatamente se o objetivo era comunicar
alguma nova etapa das demolições, mas vou retornar o contato para obter maiores informações. O que precisamos analisar é que existem situações em que não parece haver necessidade de derrubar
determinadas casas. Se a justificativa é a localização dentro da área poligonal, precisamos considerar também a distância do imóvel em relação à água e o eventual risco existente. Existem casas que estão
sendo tratadas como se precisassem ser demolidas imediatamente, enquanto, aparentemente, não oferecem risco direto.  Também existe a alegação por parte do Estado de que os proprietários já foram
indenizados. Entretanto, precisamos analisar se essas indenizações foram suficientes e se os pagamentos foram efetivamente realizados em todos os casos. É importante observar ainda que existem outras
áreas dentro da própria poligonal em que foram construídas estruturas muito próximas à barragem, enquanto algumas comunidades rurais enfrentam dificuldades e não recebem a mesma atenção. Muitas
comunidades que anteriormente possuíam abastecimento de água ficaram prejudicadas. Podemos citar regiões como Rio Piranhas, Juazeiro, partes de São Fernando, Garcia e Barra do Araçá, entre outras
localidades que enfrentam dificuldades relacionadas ao abastecimento. Atualmente, muitas famílias estão passando por dificuldades, inclusive porque as fontes de abastecimento estão distantes. No
abastecimento realizado a partir de São Jerônimo de Bestas Bravas, por exemplo, a Prefeitura vem enfrentando dificuldades para manter o fornecimento de água para aquelas residências, em razão da
distância existente. Mesmo diante das dificuldades, a Prefeitura vem procurando, dentro das suas possibilidades, manter o abastecimento para que as famílias não sofram ainda mais com a distância e com a
falta de pressão adequada nas redes. Entendemos que o Estado também possui obrigações e deveria garantir a manutenção das condições de assistência e infraestrutura que aquelas comunidades possuíam
anteriormente, inclusive o abastecimento de água. Não se trata de retirar direitos de uma comunidade para beneficiar outra. A população da velha Barra tem todo o direito de receber assistência e
investimentos, mas as demais comunidades também merecem atenção. Não podemos aceitar que a única atuação do Estado seja pressionar os moradores para que derrubem seus imóveis, muitas vezes antes
mesmo de receberem integralmente as indenizações ou de terem as condições necessárias para a mudança. Há casos, inclusive, em que a própria indenização ainda não foi depositada corretamente. Tenho
conhecimento de situação em que o pagamento deveria ter ocorrido desde abril e, até o momento, não foi efetivado em razão de problemas atribuídos ao próprio Estado. Existem várias pessoas nessa situação.
Infelizmente, o Estado precisa olhar não apenas para suas próprias obrigações administrativas, mas também para as necessidades das pessoas que vivem nessas comunidades rurais. É necessário que o Estado
apresente soluções para que essas famílias possam permanecer ou se reorganizar adequadamente em suas comunidades, com acesso à água, energia, infraestrutura e demais condições necessárias. Muito
obrigado. Retomada do pronunciamento do Vereador Jubson Simões. Eu é que agradeço ao colega vereador Rubinaldo Dantas pelas suas intervenções e contribuições ao debate. Primeiramente, gostaria de
comentar novamente a intervenção do colega Bruno Silva. O colega tem razão quando afirma que as pessoas precisam de trabalho. Mesmo sendo um salário mínimo, essa renda representa muito para uma
família carente. Sabemos que existem famílias que enfrentam grandes dificuldades para sobreviver e que dependem diretamente desse tipo de renda. Em determinadas situações, a manutenção de um contrato
de trabalho pode inclusive ter reflexos sobre o recebimento de benefícios sociais, conforme a legislação aplicável. Portanto, é importante que o Poder Executivo reveja a situação desses trabalhadores e
procure uma solução. Concordo plenamente com o colega Bruno. Segundo as informações que temos recebido, o principal obstáculo apontado pelo prefeito é justamente a questão financeira. Mas, como foi
colocado pelo colega, é preciso buscar alternativas e fazer um esforço para conseguir recursos e preservar essas pessoas. Inclusive, gostaria de reforçar a necessidade de o prefeito retomar iniciativas
relacionadas à exploração dos recursos minerais existentes em nosso município, como forma de ampliar a arrecadação. São Fernando possui potencial na área mineral e precisamos buscar investimentos e
empresários que tenham interesse em explorar esses recursos de maneira legal, responsável e ambientalmente adequada, gerando emprego, renda e arrecadação para o município. Precisamos retomar as
conversações com empresários interessados nessa atividade. Se houver empresas dispostas a investir no município, precisamos criar condições para que esses investimentos possam acontecer, sempre
observando a legislação. Todos ganhariam com isso: o município, por meio da arrecadação; os trabalhadores, pela geração de empregos; e a população, pelo desenvolvimento econômico. Nós já tivemos
períodos de maior arrecadação em razão de grandes obras realizadas na região. Durante a construção da barragem, por exemplo, o ISS arrecadado pelo município representava um valor significativo e
contribuía para que a administração pudesse realizar investimentos e custear despesas. Hoje, essa fonte de receita já não existe da mesma maneira. Outro assunto que precisamos verificar é a questão do
britador. É necessário saber se os impostos relacionados à comercialização de brita e pó de pedra estão efetivamente sendo recolhidos para o Município de São Fernando, considerando que a atividade está
localizada em território municipal. Se a atividade econômica está sendo desenvolvida em área pertencente a São Fernando, é necessário verificar se a arrecadação tributária correspondente está sendo
destinada corretamente ao município. Não podemos simplesmente permanecer de braços cruzados diante de uma situação que pode representar perda de receitas para São Fernando. É preciso que o Poder
Executivo procure os órgãos competentes, faça os levantamentos necessários e, se for o caso, adote as medidas administrativas e jurídicas cabíveis para garantir os direitos do município. Precisamos retomar
algumas conversas com o prefeito e cobrar mais empenho na busca por recursos próprios e novas fontes de arrecadação. Sabemos que, em razão do período eleitoral, a dinâmica das emendas parlamentares e
dos investimentos poderá sofrer alterações. Por isso, o município precisa buscar alternativas que não dependam exclusivamente de transferências e emendas. Tenho, inclusive, críticas à forma como o sistema
de emendas parlamentares vem sendo utilizado no país. Considero que muitas vezes as emendas acabam sendo utilizadas como instrumento de negociação política e de busca de apoio eleitoral, quando
deveriam atender prioritariamente ao interesse público e às necessidades da população. É preocupante que recursos públicos sejam utilizados como instrumento de troca política, especialmente quando
municípios acabam sendo beneficiados ou prejudicados conforme o alinhamento político de seus representantes. Os recursos públicos pertencem à sociedade e devem ser aplicados de maneira republicana,
transparente e impessoal. Precisamos, portanto, defender uma política pública que priorize o interesse coletivo e que não transforme recursos públicos em instrumentos de barganha eleitoral. Diante de tudo
isso, também quero registrar a nossa preocupação com a necessidade de construção e funcionamento do abatedouro público, que considero uma prioridade para o município. A população precisa desse
equipamento e nós precisamos continuar buscando meios para que esse projeto possa sair do papel. Fica, portanto, a nossa indignação diante de situações em que os municípios são lembrados principalmente
durante os períodos eleitorais, quando surgem promessas, compromissos e anúncios de recursos vinculados a apoios políticos. O município precisa ser respeitado durante todo o mandato, e não apenas em
época de eleição. Meus amigos e minhas amigas que estão presentes nesta Casa, assim como todos aqueles que nos acompanham pelas redes sociais, estas são as considerações que gostaria de fazer nesta
sessão. Desejo a todos nós um produtivo segundo período legislativo. Que possamos, ao longo deste semestre e até o final do ano, produzir aquilo que for necessário e possível, sempre dentro das nossas
atribuições e limitações, buscando trabalhar em favor da população de São Fernando. Agradeço a presença e a atenção de todos. Um abraço a todos e uma boa noite. Fez o uso da Palavra o Vereador Rubinaldo
Dantas, no qual saúda todos os presentes, como também os internautas, aos nobres colegas vereadores. Primeiramente, quero agradecer a Deus pela oportunidade de estar mais uma vez aqui, nesta Câmara
Municipal, participando dos trabalhos legislativos e podendo continuar exercendo o meu mandato. Desta vez, a minha presença aqui não foi apenas pelo voto recebido da população, mas, acima de tudo, pela
graça e pela oportunidade de continuar vivendo. No dia 22 de julho, sofri um acidente de natureza grave, que poderia ter tido consequências muito mais sérias. Diante das pancadas e da gravidade do acidente,
poderia ter perdido a vida. Mas não era o meu momento. Graças a Deus, Ele não permitiu que eu partisse naquele dia. No momento do acidente, quando sofri a primeira pancada contra o chão, imediatamente
me lembrei de Deus. Foi nele que encontrei força e acolhimento naquele momento tão difícil. Apesar das dificuldades e das consequências das pancadas que sofri, sou profundamente grato a Deus pela
continuidade da minha vida e pela oportunidade de estar novamente aqui junto aos meus colegas e à população. Quero também agradecer, de maneira especial, a todas as pessoas que estiveram presentes e
prestaram socorro naquele momento. O atendimento chegou na hora certa e foi fundamental. Agradeço à médica de Timbaúba que chegou inicialmente ao local, ao Prefeito Genilson e a todas as demais
pessoas que prestaram atendimento, dedicação e apoio durante aquele momento de dificuldade. Senhor Presidente, gostaria também de me pronunciar sobre a questão das estradas, assunto que foi levantado
anteriormente nesta sessão. Existe uma preocupação em relação à manutenção das estradas rurais que, segundo havia sido informado pelo Estado, seria realizada. Entretanto, essa manutenção ainda não vem
acontecendo da maneira que esperávamos. Continuamos aguardando que a Prefeitura possa, dentro das suas possibilidades, realizar os serviços necessários para melhorar as condições dessas estradas,
especialmente porque existe a expectativa de que parte dessa responsabilidade de manutenção fique a cargo do município. Nosso desejo é continuar cobrando e buscando melhorias, porque precisamos dessas
estradas diariamente. São utilizadas por quem mora na zona rural, por quem trabalha nos sítios, por quem precisa se deslocar das comunidades para a cidade e também por todos aqueles que fazem o caminho
inverso. Existem diversos pontos que apresentam dificuldades de circulação. Há trechos com muitas pedras e condições que prejudicam o deslocamento dos veículos. Em alguns locais, será necessário colocar
material adequado para fazer o aterro e melhorar as condições da estrada, proporcionando maior segurança e facilitando o tráfego. Por isso, reforço a necessidade de que o Poder Público observe essas
situações e, dentro das condições financeiras e operacionais existentes, procure realizar os serviços necessários. Também quero falar sobre a situação das pessoas que ainda estão aguardando ser chamadas
para trabalhar por meio dos contratos das empresas terceirizadas. Nós temos feito esse pedido ao Poder Executivo e temos conversado com o prefeito Genilson para que, dentro das possibilidades, seja
encontrada alguma alternativa, mesmo que isso exija esforço e sacrifício financeiro, para que essas pessoas possam ser chamadas no momento adequado. Sabemos que cada cidadão possui suas necessidades,
suas responsabilidades e suas despesas. Muitas pessoas precisam dessa oportunidade de trabalho para prestar um serviço, receber sua remuneração e, assim, aliviar um pouco as dificuldades enfrentadas
diariamente. Não se trata apenas de uma contratação. Trata-se de pessoas, famílias e cidadãos que precisam trabalhar para garantir o seu sustento. Por isso, faço esse apelo para que o Poder Executivo
continue avaliando a situação e, na medida do possível, encontre uma solução para essas pessoas que estão aguardando uma oportunidade. Agradeço a todos pela atenção, aos colegas vereadores e à
população que acompanha os trabalhos desta Casa. Muito obrigado a todos e uma boa noite. Não havendo mais oradores o Sr. Presidente declarou aberto a Ordem do Dia e autorizou o secretário da mesa, a
colocar em pauta as matérias que serão votadas. Não havendo matérias para deliberação o Sr. Presidente declarou encerrada a presente sessão.
Eu, Ana Amélia Meira Dantas, Digitadora de Documentos, redigi e digitei a presente ata em folhas soltas, numeradas manualmente, seguindo uma sequência contínua a ser encerrada na centésima folha para
encadernação, as quais encontram-se assinadas no cabeçalho com a assinatura......................................................, da qual faço uso.
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